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1. Introdução 

 

O abandono afetivo inverso é um fenômeno jurídico e social que se manifesta 

pela negligência dos filhos em relação aos seus pais idosos, especialmente no campo 

emocional e afetivo, podendo também abranger a omissão material. Apesar de o 

Código Civil Brasileiro e o Estatuto do Idoso garantirem o dever de cuidado e amparo 

aos ascendentes, a judicialização desse tema revela-se complexa, em razão das 

dificuldades de comprovação do abandono.  

Portanto, com o presente estudo buscou-se analisar as características que 

possibilitam a identificação do abandono afetivo inverso, suas consequências 

psicológicas e sociais, bem como os aspectos legais e éticos envolvidos. A relevância 

do tema decorre do aumento da longevidade populacional e das transformações nas 

relações familiares, que impõem novos desafios ao direito de família. 

 

2. Materiais e métodos 

 

Trata-se de uma pesquisa de natureza básica, realizada por meio de revisão 

em doutrinas, legislações, jurisprudências e artigos científicos. Foram consultadas 

obras de referência no direito de família, legislação nacional (Constituição Federal, 

Código Civil, Estatuto do Idoso, Código Penal), além de estudos contemporâneos 
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publicados em revistas jurídicas. A análise buscou identificar conceitos, fundamentos 

legais e características essenciais que caracterizam o abandono afetivo inverso. 

 

3. Resultados e Discussões  

 

Os resultados da pesquisa apontam que o abandono afetivo inverso pode ser 

caracterizado por diferentes condutas omissivas dos filhos, como a ausência de 

visitas, a negligência emocional, a falta de apoio financeiro quando devido e a 

institucionalização dos pais sem acompanhamento afetivo. Essas práticas refletem 

violações não apenas de ordem moral, mas também legal, uma vez que a 

Constituição Federal, o Código Civil e o Estatuto do Idoso impõem o dever de amparo 

recíproco entre pais e filhos.  

Além disso, os efeitos do abandono afetivo inverso se estendem para além da 

esfera individual, atingindo a saúde física e emocional dos idosos, resultando em 

quadros de depressão, isolamento e vulnerabilidade social. Ademais, destacam-se 

os impactos sociais, pois a negligência familiar gera sobrecarga aos sistemas 

públicos de saúde e assistência social.  

Desta forma, a doutrina contemporânea defende que, em casos de 

descumprimento do dever de cuidado, é cabível a responsabilização civil dos filhos 

por danos morais, ampliando o debate sobre a efetividade da proteção legal ao idoso. 

Nesta seara, verifica-se que o abandono afetivo inverso não se limita somente 

a esfera moral, neste sentindo, configurando violação a princípios constitucionais 

basilares, como a dignidade da pessoa humana e a solidariedade familiar. A 

Constituição Federal de 1988, em seus arts. 227 e 229, preceitua expressamente o 

dever de amparo recíproco entre pais e filhos (BRASIL, 1988), determinando 

obrigações que não somente no vínculo consanguíneo, mas se estendem a todas as 

formas de família reconhecidas pelo ordenamento jurídico. 

Nesse sentido, a doutrina contemporânea — como destaca Madaleno (2022) 

— tem enfatizado que a afetividade constitui elemento central da entidade familiar, 

tornando a omissão dos filhos em relação aos pais idosos ou enfermos uma afronta 

direta aos direitos da personalidade. Assim, a responsabilização civil por abandono 

afetivo inverso revela-se medida necessária não apenas para reparar danos 



  

 
 

individuais, mas também para reafirmar a efetividade da proteção jurídica ao idoso, 

reduzindo os impactos sociais e fortalecendo o ideal de solidariedade intergeracional. 

 

4. Considerações finais 

 

Conclui-se que o abandono afetivo inverso representa um desafio crescente 

no âmbito das relações familiares e do direito de família. A identificação de suas 

características – como negligência emocional, afastamento físico e omissão de 

assistência material – permite compreender a gravidade desse fenômeno e reforçar 

a necessidade de medidas de prevenção.  

O estudo reforça a importância de políticas públicas voltadas à proteção da 

pessoa idosa, bem como a conscientização da sociedade sobre o dever ético e 

jurídico de cuidado com os ascendentes. Dessa forma, além da responsabilização 

civil cabível, é fundamental estimular o fortalecimento dos vínculos afetivos 

intergeracionais como garantia de dignidade e respeito na velhice. 
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